
















CAPÍTULO X - REFERÊNCIAS

Art. 16 - Instrumentos normativos relacionados ao Código de Conduta e Integridade 
da COPASA MG:

a. Decreto Estadual nº 46.644 de 06/11/2014, que dispõe sobre o Novo Código 
de Ética do Agente Público e da Alta Administração Estadual.

b. Deliberações do Conselho de Ética Pública do Estado de Minas Gerais - 
CONSET.

c. Lei Complementar nº 116/2011 do Estado de Minas Gerais, de 11/01/2011, 
que dispõe sobre a prevenção e a punição do assédio moral na Administração 
Pública Estadual.

f. Decreto Estadual nº 45.604, de 18/05/2011, que estabelece as hipóteses de 
impedimento para nomeação, designação ou contratação em comissão de 
funções, cargos e empregos na administração pública direta e indireta do Poder 
Executivo.

g. Lei Federal nº 12.846, de 01/08/2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

k. Regulamento do Novo Mercado.

d. Decreto Estadual nº 46.060, de 05/10/2012, que regulamenta a Lei 
Complementar nº 116, de 11 de janeiro de 2011, que dispõe sobre a 
prevenção e a punição do assédio moral na Administração Pública Direta e 
Indireta do Poder Executivo.

h. Decreto Estadual nº 46.782, de 23/06/2015, que regulamenta a Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, conhecida como Lei Anticorrupção, no 
Estado de Minas Gerais.

j. Decreto Estadual nº 47.154, de 20/02/2017, que dispõe sobre o estatuto 
jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, no âmbito do Estado, nos termos da Lei Federal nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, e dá outras providências.

i. Lei Federal nº 13.303, de 30/06/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

e. Decreto Estadual nº 46.564, de 24/07/2014, que regulamenta a Lei 
Complementar nº 116, de 11 de janeiro de 2011, que dispõe sobre a 
prevenção e a punição do assédio moral na Administração Pública Direta e 
Indireta do Poder Executivo.
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